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Resumo.  Introduz  os mecanismos de mobilização do trabalho analisado por Karl Marx, chamando atenção para sua distinção entre os mecanismos  voltados para a produção material e os dedicados a produção imaterial, ressaltando sua utilidade no estudo da mobilização do trabalho na industria do software contemporânea. Trata  destes mecanismos no bojo das diversas estruturas de governança vigentes na industria do software: software livre, open source software e software proprietário . Conclui apontando para ao fato que as questões institucionais na industria do software são emblemáticas das questões das industrias intensivas em conhecimento, o que explica o interesse crescente.  

1. Introdução

Este trabalho trata da complementaridade da estrutura de governança da industria de software com as estratégias marxianas de mobilização do trabalho na explicação da mobilização do trabalho tanto no âmbito do free software, como do open source software (F-OSS).   Com este propósito o trabalho consta desta introdução mais duas partes e uma conclusão.    

Na primeira parte, apresenta-se as abordagens marxiana  da mobilização da força de trabalho: a subsunção formal, a subsunção real e a insubsunsão, chamando atenção para o fato de Karl Marx já ter antecipado as implicações institucionais da produção imaterial.   Na segunda parte, trata-se das diferentes estruturas de governança da produção imaterial na industria do software: software  proprietário, free software e open source.     Na terceira parte, associa-se os distintos estratégias de (in)subsunção as diferentes estruturas de governança na indústria do software, de maneira a caracterizar os diferentes modos de produção de software. Na conclusão, a partir da consideração que a produção de software dá-se a despeito da existência de falhas de mercado,  aponta-se a pertinência da adoção de uma política institucional e organizacional da industria de software.   Fecha-se, sugerindo que se avance  na compreensão do F-OSS, como um movimento  emblemática do grupo de indústrias intensivas em conhecimento, isto é, das indústrias que mesmo problematizando os pré-requisitos tecnológicos da Economia de mercado, são fundamentais para o desenvolvimento econômico. (DELONG & FRONKLIN,1999)

1.  A Mobilização da Força de Trabalho na Abordagem Marxiana

O referencial marxiano que explica a mobilização da força de trabalho pode ser considerado como tendo aplicação em dois planos: o material e o cognitivo.     

2.1 A mobilização da força de trabalho no plano material

No plano material o desenvolvimento do argumento é  composto  de duas fases, a dominada a) pelos instrumentos, e a dominada b)  pelas maquinas.   Na primeira fase, a mobilização da força de trabalho dá-se através de uma subsunção formal e, na segunda,  por meio de uma subsunção real do trabalho ao capital; em  outras palavras, a mobilização da força de trabalho efetiva-se na fase dominada pelos instrumentos,  através da subtração dos meios de trabalho tradicionais dos artesãos, sem qualquer alteração na sua natureza. Enquanto que, na fase dominada pela máquinas, a mobilização da força de trabalho dá-se, através do desenvolvimento das máquinas, isto é, de novos meios de trabalho de natureza distinta dos instrumentos.   

Na fase de expropriação dos instrumentos e dos meios de trabalho,   o capital adequa-se a lógica dos instrumentos,  enquanto na fase do desenvolvimento das máquinas, é o trabalho que deve se adequar as inovações.  Em ambas fases o controle da subsunção  dá-se através das firmas hierarquizadas, inicialmente uma subsunção formal, depois uma subsunção real.

Atente-se que a estratégia de subsução descrita acima, a despeito de ter sido desenvolvida para o  modo de produção material, é aplicado pelo software proprietário para o âmbito da produção imaterial da industria de software.

2.2  A Mobilização da Força de Trabalho no Plano Imaterial

O plano do trabalho intelectual já foi associado por Karl Marx como o  espaço próprio da insubsunção do trabalho tanto pela natureza dos matérias,dos meios e  dos  produtos.    

No plano material, são postas as condições de subsunção formal e real, enquanto que  no plano imaterial  são colocadas as conidições da insubsunção, tanto na   época de Karl Marx, como na de Linus Benedict Torvalds.  A novidade é que este segmento da economia era, na época de Marx, tido como resíduo da forma de produção anterior, enquanto que hoje, é considerada como um modo de produção para o futuro.

.

2.  Estrutura de  Governança na Industria de Software

Quando se fala de governança está se falando da  a provisão de regras abstratas e universais, isto é, o termo não se refere à substância das regras, à forma das instituições, ou à natureza dos mecanismos de resolução de conflitos, de forma que quando falamos da estrutura de governança na indústria de software,   estamos nos referindo: a) o software proprietário, b) free software e c) open source.   

Na plataforma proprietária tanto o acesso como os códigos são fechados; enquanto que no  free software e no open source, a despeito de terem os códigos fontes abertos, a diferença está no acesso pois, enquanto o  acesso é livre no free software ele só é o permitido com encargos,  no  open source.     Ou seja, no open source o “livre”, não se refere a ausência de encargos, mas apenas que o código fonte  é disponível livremente para o consumidor.   Ou seja, estamos diante de três estruturas de governança genéricas que coordenam as transações econômicas no âmbito da indústria de software.  

2.1 A Estrutura de Governança do Software Proprietária

A estrutura de governança da plataforma proprietária adota a arquitetura  da firma dominante na economia tradicional,  a qual  se assenta na exclusão e na competição e estimula a expropriação.   A versão desta para o segmetno do software ainda privilegia a expropriação, mas não mais dos instrumentos e dos materiais  de trabalho, como na velha economia dos tempos  de Marx; e, sim da expropriação dos novos meios de trabalho, os códigos fontes, com indícios de avanço, também,  na âmbito do fechamento do  acesso a partes expressiva das informações dos bancos.  

2.2   A Estrutura de Governança do  Software Livre
O free software  já expressa a nova realidade dos setores intensivos em conhecimento, tanto no  âmbito dos insumo como dos produtos.   Na estrutura de governança do  free software,  as transações econômicas não são coordenadas pelo mecanismo de preço, como acontece com as trocas vias mercado, já que seus programas são de acesso livre, ou melhor, dado a necessidade   de uma capacitação comunitária é melhor classificado como acessado livremente pela  comunidade, o que nos leva a classifcá-lo como uma estrutura de “common”.  Aqui, do ponto de vista estritamente positivo, o mercado é superado, a possibilidade de exclusão e de concorrência são restritas,  estabelecendo-se uma “economia do don”. (Arkelof,1985)

2.3   A Estrutura de Governança do Open Source
A estrutura de governança open source  posiciona-se numa situação intermediária entre o viabiliza as transações entre os agentes no interior da comunidade open source.     Em ambos os casos     temos,   através de um framework contratual (uma open license) disponibilizados  mecanismos de inovação de coordenação inovadores. (Lerner & Tirole, 2002)

3. Estrutura de Governança na Mobilização da Força de Trabalho na Industria  do Software

Em  decorrência do que se viu no tópico 1(um) e 2(dois) pode-se associar as três estruturas de governança as três formas de mobilização, não só da força de trabalho, mas também dos consumidores da indústria do software.

3.1. O Software Proprietário e a Expropriação dos Códigos Fontes 

A estratégia de expropriação dos códigos fontes proprietários tradicionais na indústria de software não é uma estratégia relevante para a estrutura de governança, dado a alta taxa de obsolescência destes códigos.   No software proprietário, tanto o acesso ao uso como os códigos sãofechados, daí ser central  para sua compreensão as mudança institucional associadas ao copyright e ao fechamento dos códigos fontes.   Esta mudança significa um avanço no sentido de estabelecer novos mecanismos de apropriação do resultado, e, de exclusividade nos materiais de trabalho, o que tem se revelado um bom mecanismo de incentivo para a mobilização dos recursos em geral e, do trablaho em especial. 

Desta forma, o softrware proprietáro, do ponto de vista técnico, pode ser considerado como responsável pelo desenvolvimento não só de novos códigos , mas também de novas  regras institucionais, emblematicamente representada pela introdução do copyright, como elemento central na estratégia de expropriação dos meios de trabalhos e de apropriação dos benefícios, o que  opde ser considerado um revival da acumulação primitiva de Karl Marx.

3.2.  O  Software Livre e o Acesso aos Códigos Abertos Sem Encargos  

O  software livre é uma reação ao software proprietário pois, na sua origem a “industria” de software operava conforme os princípios do primeiro, e, só quando a atividade revelou-se um grande negócio, iniciou-se o processo de fechamento dos códigos e proteção com copyright os programas. 

Em função disto, pode-se considerar que o surgimento da  indústria de software  reaviva as contradições no âmbito da produção intelectual percebida por Karl Marx. È  nela onde se manifesta de maneira mais evidente os conflitos originais do capitalismo, de um lado, através da tentativa de  (in)subsunção formal e real do trabalho, e, do outro,  de proteção dos resultados do trabalho intelectual.  Mas vale ressaltar a diferença com o que aconteceu no tempo de Karl Marx, as condições de possibilidades de (in)subsunção do trabalho estavam no passado, agora estão condições se apresentam no horizonte.  

3.3 O Open Source e o Acesso com Encargo aos   Códigos Fontes Abertos 

Tal como a estrutura de governança do software livre,  o open source assegura a abertura dos códigos fontes, isto é, está comprometido com o acesso ao material de trabalho por todos os programadores e, em conseqüência com a cooperação no âmbito do trabalhadores ao longo do tempo, tal como acontece com o software livre, o que reforça os indícios que as condições de insubsunção do trabalhos estão colocadas.  A  diferença com relação ao software livre è que a disponibilidade desta condição de possibilidade passa agora a ser paga, isto se estabelece um mercado para que si possa  trabalhar/programar livre da subsunção formal ou real na nova economia e, com  estas condições nem sempre são cessíveis recria-se, no âmbito do open source as condições para a subsunção formal e/ou real do progaramadores.. 

4.  Conclusão

È necessário ter-se em mente que a luta atualmente estabelecida no âmbito da industria do software, em torno da (in)submissão do trabalho é emblemática do que acontece nas industrias intensivas em conhecimento; donde o interesse por esta  questão ultrapassar os limites da industria de software, já que sua problemática é central para os segmentos responsáveis pela renovação e restruturação das economias que se inclinam para o que Yochai Benkler  chamou de “commons-based peer production”, e, da qual a produção de sssoftwaer é a de maior visibilidade
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